III CONGRESSO DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO 

RUMO À MODERNIDADE

CONCLUSÕES

O III Congresso teve como objectivos “a afirmação da cidadania dos trasmontanos e alto-durienses, a defesa da promoção e modernidade da Região, assente numa estratégia de desenvolvimento sustentado e na convergência de boas vontades pessoais e institucionais.” Nele participaram à volta de um milhar de congressistas, foram apresentadas cerca de uma centena de teses e comunicações, realizadas actividades culturais relevantes e editadas publicações de referência. Congregou as mais representativas instituições da região, com destaque para as autarquias locais, as escolas de ensino superior, a Federação das Casas de Trás-os-Montes e Alto Douro e as empresas, constituindo uma das mais importantes afirmações de cidadania e de vitalidade dos trasmontano-durienses, residentes e na diáspora. As presentes conclusões não pretendem ser um repositório exaustivo dos problemas e dos anseios da região, nem fornecer as soluções para todos eles. Visam sobretudo elencar algumas linhas de força que, em conjunto, contribuam para uma mudança de atitude da região e face à região. A participação conjunta dos trasmontano-durienses que vivem na região ou na diáspora é reveladora de uma vitalidade e coesão que nos permitem confiar que novos caminhos, de modernidade, são possíveis para a região.

O I Congresso, que se realizou em 1920, teve como objectivo “estudar e resolver os problemas que digam respeito à propaganda e defesa de todos os interesses provinciais.” 

O II Congresso, que se realizou em 1941, “teve em vista dois pontos fundamentais: mostrar aos congressistas as paisagens mais belas e grandiosas da Província; chamar a sua atenção para as necessidades locais, a fim de que, pelo exame directo, melhor possam estudar os problemas que interessam à região.”

Assumindo o passado como elemento essencial da nossa identidade e nele buscando as causas mais profundas da situação actual, o III Congresso significa um grito de inconformismo e de afirmação, um olhar de esperança para o futuro. Assim, este congresso foi um ponto de chegada e pretende simultaneamente marcar uma nova etapa para a nossa região: um novo olhar, uma nova política de desenvolvimento, uma efectiva afirmação no actual contexto geopolítico, em que Portugal se insere. O capital de reflexão e de participação que este III Congresso significou, recomendam a sua realização de cinco em cinco anos.

A região reconhece e orgulha-se do contributo que deu à formação do país, à sua expansão e ao seu desenvolvimento, sem que o Estado tenha reconhecido, até agora, esse seu contributo. Por essa razão, a região afirma-se credora de uma dívida histórica de que é sujeito passivo o Estado Português e cujo pagamento a região não está disposta a ver protelado. Depois dos grandes ciclos de construção e consolidação da independência nacional, primeiro, e da expansão marítima, depois, estamos no novo ciclo de afirmação do país em que deve ser definitivamente ultrapassada a velha imagem de ‘jardim à beira-mar plantado’ e em que a nossa região passe a fazer parte das prioridades nacionais de desenvolvimento.

A região - que conta actualmente 509 289 mil habitantes – tem sofrido, nos últimos 40 anos, um acelerado processo de esvaziamento traduzido na perda de 34% do seu potencial demográfico (passa de 22% para 12% da população zona do Norte, e de 8% para 4,3% da população do país). Ao esvaziamento dos pequenos aglomerados acresce um lento crescimento urbano, com alteração nas formas de ocupação e estruturação do território. Esta tendência para o declínio demográfico e o despovoamento são o principal problema com que a região se defronta e constitui um desafio crucial para os próximos anos.

A região integra não apenas os residentes, mas também os que noutros países e noutras regiões do país, em particular em instituições da administração central e das empresas de dimensão nacional, têm dado um importante contributo na criação de riqueza para o país, em detrimento da sua região de origem.

A região, que conheceu ao longo das últimas décadas transformações sociais e económicas muito significativas, mas claramente insuficientes para contrariar as dinâmicas de esvaziamento e envelhecimento verificadas a nível nacional e recuperar atrasos estruturais, apresenta um dos mais baixos índices de desenvolvimento do país. Os valores calculados para as NUT’s III Douro e Alto Trás-os-Montes são dos mais baixos do país, representando, respectivamente, 67% e 58% da média nacional e 43% e 39% da Área Metropolitana de Lisboa.

Esta situação não se deve à incapacidade dos trasmontanos e alto-durienses, que têm alcançado sucesso empresarial e/ou profissional em várias partes do mundo e do país. É importante salientar que o êxodo maciço de cérebros desta região tem sido um factor de desenvolvimento do país, em detrimento do desenvolvimento desta. No entanto, esse potencial da região e, em geral, os jovens devem ser apoiados para obter na região uma formação universitária e técnico-profissional adequada. É necessária uma política clara e coerente de discriminação positiva para os jovens do interior, no acesso à formação, ao emprego, incluindo à criação do próprio emprego, e à aquisição de casa própria apoiada pelo governo. 

O facto de Trás-os-Montes e Alto Douro possuir a maior extensão de fronteira, pode  deixar de ser um aspecto negativo, devendo hoje ser considerado como uma mais-valia no processo de desenvolvimento no actual contexto europeu, pelo que significa de capacidade de convivência, de tolerância e de abertura a outras culturas, outros espaços, outros projectos, e de natural possibilidade de alargamento do mercado potencial, dando a escala que falta ao mercado interno. Esta nova escala, ao ter em conta os espaços adjacentes da Galiza e de Castela-Leão, será geradora de novas centralidades se o governo adoptar uma estratégia firme para o desenvolvimento da região fronteiriça.

A região ocupa uma superfície de 13 839 Km2, 65% da superfície da região Norte e 15% da superfície nacional. É um território heterogéneo, marcado por realidades e dinâmicas sub-regionais diferenciadas e bastante vincadas, essencialmente rural, fortemente dependente das actividades agrícolas. O enquadramento geográfico no país e na Europa que, até agora, tem colocado a região numa situação duplamente periférica, pode, no contexto das novas centralidades, já referidas, contribuir para a construção de uma nova imagem de atractividade, modernidade e competitividade.

O ordenamento do território deve assegurar uma correcta articulação entre as suas diferentes sub-regiões, valorizando sinergias e complementaridades, favorecendo a especialização das sub-regiões de acordo com as suas vocações naturais, que constituam âncoras de desenvolvimento.

A região contém um conjunto de espaços classificados – o Douro Vinhateiro, o Vale do Côa, os Parques de Montesinho, Douro Internacional, Alvão e Peneda-Gerês – e, em geral, uma qualidade paisagística e ambiental que são uma mais valia estratégica para o país e para a humanidade, e um riquíssimo património da região. A salvaguarda, fruição e gestão deste verdadeiro bem de capital da região, exige uma política clara de maior investimento por parte da administração central, assegurando às populações aí residentes as infra-estruturas essenciais e a valorização da sua actividade económica, garantindo-lhes uma efectiva elevação do seu bem-estar e nível de vida. A gestão destes espaços não pode continuar a ser feita contra as pessoas que os preservaram até agora e no pressuposto de que a defesa do ambiente é incompatível com a intervenção do homem, que é desmentido, entre outras, pela grandiosa paisagem humanizada que é o Douro Vinhateiro. Os verdadeiros guardiões destes santuários ambientais são as populações aí residentes que, pela elevada função social do seu trabalho, devem ser adequadamente compensadas por parte do Estado.

A agricultura não é um recurso esgotado, e deve ser encarada como um potencial da região e condição da sustentabilidade do seu desenvolvimento.  Os produtos agrícolas da região são de alta qualidade, institucionalmente reconhecida, existindo um elevado potencial de produção, de que se detacam: i) mais de 1/3 da vinha, a nível nacional, está nesta região; ii) o olival trasmontano detém 20% da área nacional; iii) a fruticultura representa 30% da área nacional; iv) a produção de castanha chega aos 85% do total nacional, podendo vir a assumir uma posição cimeira a nível mundial; v) as carnes autóctones com certificação de origem e os enchidos, de elevada qualidade, têm grande peso na economia regional.

Urge favorecer o surgimento de iniciativas inovadoras, a promoção e valorização do associativismo e da cooperação que vençam a insuficiência de massa crítica, o reforço do nível técnico, a introdução de valor acrescentado nos produtos, nomeadamente através do aumento e valorização da denominação de origem controlada (DOC), de indicação geográfica protegida (IGP) e de especialidade tradicional garantida (ETG), a criação de infra-estruturas, a utilização de métodos de gestão e comercialização que alterem a cadeia de valor e permitam elevar o rendimento das explorações. A água é um bem estratégico e vital, pelo que se exige do governo a concretização do plano de construção de barragens, da melhoria e ampliação dos regadios, tal como previsto nos trabalhos preliminares do QCAIII. A Direcção Regional de Agricultura terá de retormar as estruturas de extensão rural, rompendo com métodos utilizados e privilegiando a competência e a proximidade ao agricultor, orientadas para um efectiva definição do que produzir, como produzir e como comercializar. 

O futuro da agricultura não passa por deixar de produzir, mas sim por diferenciar os produtos, o que lhes acrescenta valor e aumenta a procura em nichos de mercado específicos.

Os recursos florestais, com espécies de elevada qualidade e de grande potencial económico, uma das garantias da qualidade paisagística e ambiental da região, exigem uma política integrada que privilegie: a limpeza e conservação como acção central de prevenção dos incêndios florestais; o associativismo dos produtores florestais; o incentivo financeiro diferenciado, tendo em conta a especificidade da propriedade e do investimento. A caça e a pesca constituem recursos com grande potencial para atracção de fluxos turísticos.

Na ausência da instituição, em concreto, das regiões, a par da urgente descentralização, a região necessita sobretudo de uma maior desconcentração de serviços que transfira meios e competências. 

O desenvolvimento da região exige maior articulação de políticas, maior união e consensualização de prioridades, pelo que se entende necessário a criação de uma Agência de Desenvolvimento Regional, de capitais mistos, que promova a região, atraia investimento externo e interno, coordene actividades e fomente o aparecimento de parcerias entre instituições da região e fora dela. 

É urgente repensar a estrutura das organizações da região, por forma a falarem a uma só voz: i) as cinco regiões de turismo existentes não podem continuar a promover a região separadamente, devendo fazê-lo de forma integrada e a uma só voz; ii) de igual modo, as associações empresariais e agrícolas devem repensar a sua organização evoluindo para formas de cooperação institucional a nível de toda a região, bem como formatar e apresentar as oportunidades de negócio na região; iii) também as áreas naturais e protegidas deverão ter uma direcção e promoção integrada, na sequência da previsível instalação do Instituto de Conservação da Natureza (ICN) na região; iv) entende-se também como necessária e urgente a harmonização dos diferentes modelos de divisão administrativa que proliferam na região.

A região tem-se confrontado com elevados níveis de analfabetismo e baixa qualificação dos recursos humanos, apesar de ter acumulado um notável capital de saber-fazer, nomeadamente ligado à agricultura. Aquela situação continua a ser um entrave estrutural ao desenvolvimento sustentado da região.

A criação de instituições de ensino superior na região veio contribuir para a criação de uma nova realidade, em que muitos novos e jovens quadros, sobretudo oriundos da região, estão a mudar a imagem desta. Apesar de tudo o que já conseguiram, é necessário ter presente que aquelas escolas têm pela frente grandes desafios a que devem estar preparadas para responder, em particular: i) direccionar os seus planos de estudo para dar resposta às necessidades de formação empresarial de que a região carece, ensinando a empreender, a tomar iniciativas, a assumir riscos e a enfrentar os problemas da produção e do mercado; ii) realizar estágios em instituições e empresas, quer ao longo do curso quer no seu final, deve ser elemento essencial de uma adequada formação na ligação escola-empresa; iii) criar condições para acompanhar os técnicos por elas formados, ao longo da sua actividade, proporcionando-lhes novos conhecimentos e enriquecendo com a experiência por eles adquirida.

O Estado tem de discriminar positivamente as instituições de ensino superior da região de modo a evitar a sua possível fragilização, dotando-as de meios ao nível dos centros tecnológicos de investigação que lhes permitam uma efectiva participação no desenvolvimento regional. 

A criação de uma cultura de modernidade, de conhecimento, de gosto pelos desafios, de exigência e iniciativa empreendedora assente em elites muito bem preparadas, compagina-se com o objectivo da criação da Universidade de Bragança e da consolidação do ensino superior onde actualmente já existe.
A formação deve ser orientada para o desenvolvimento da região, devendo os seus conteúdos e a investigação ter em conta a realidade e responder às suas necessidades. Para tal os diversos tipos de estabelecimentos de ensino e formação devem estabelecer modos de ligação à sociedade civil, com vista a melhor conhecerem aquela realidade e auscultarem as suas reais necessidades.

A formação deve englobar tanto os trabalhadores como os empresários e visar não apenas a elevação dos níveis de conhecimento, como ajudar a criar uma mentalidade empreendedora, em busca do rigor, da qualidade e da inovação, por forma a preparar as empresas para serem competitivas. Mais importante que a quantidade de formação é essencial a sua qualidade.

Devem ser implementadas políticas adequadas de apoio ao desenvolvimento da sociedade da informação e do conhecimento, com particular realce na problemática do acesso das populações das zonas rurais às Novas Tecnologias de Informação e Comunicação e à colocação destas ao serviço do desenvolvimento territorial.

Exige-se que o governo atribua adequados meios financeiros no âmbito do  programa Portugal-digital com vista a um maior incentivo e apoio à utilização das novas tecnologias de informação e comunicação pelos cidadãos, escolas, empresas e serviços públicos desta região, contribuindo assim para reduzir os atrasos de desenvolvimento, esbater as distâncias e aumentar a acessibilidade à informação e a novos serviços.

A coesão intra-regional agravou-se durante os vinte anos compreendidos entre 1981 e 2001, apresentando os Índices de Desenvolvimento (ID’s) da grande maioria dos concelhos da região valores preocupantes, com tendência a piorar.

Este agravamento da coesão intra-regional é uma sequela de políticas que elegem o crescimento e não um desenvolvimento harmonioso como grande objectivo a atingir, provocando uma litoralização e metropolização da economia portuguesa, geradora de  custos já hoje superiores aos da interioridade.

É essencial à coesão regional a resolução do problema das acessibilidades, tanto inter como intra-regonais, pressuposto essencial do desenvolvimento da região. O país tem sofrido, nos últimos anos, uma ‘revolução do asfalto’ de que a região ainda pouco beneficiou. Exige-se do governo a concretização, até ao final do QCAIII, dos eixos viários IP3, IC5, IC26 e IP2 com ligação à Puebla de Sanábria. A par destas vias é urgente dar início à construção da autoestrada Amarante-Quintanilha, bem como tratar da modernização das vias férreas e realizar a ligação ferroviária entre a linha do Douro e Vila Real-Bragança, e daqui à rede de caminhos de ferro espanhola de alta velocidade na estação de Puebla de Sanábria. Há que consolidar a ligação aérea Bragança/Vila Real/Lisboa, o que implica o financiamento por parte do governo da ampliação dos aeródromos de Bragança e de Vila Real e a requalificação dos equipamentos já existentes.

Os grandes desafios do sistema urbano da região são os da qualificação e do crescimento, com o objectivo de ganhar massa crítica e reforçar a sua competitividade, o que exige: a criação de dinâmicas de organização do território em rede, promovendo a consolidação dos pólos urbanos capazes de amarrar áreas de influência cada vez mais extensas; favorecer a afirmação desses pólos no contexto do sistema urbano regional e do país. 

A consolidação destes pólos urbanos, capazes de concentrar e disponibilizar bens e serviços de qualidade às populações que integram a respectiva rede,  exige a melhoria da qualidade da rede de estradas intermunicipais e a criação de um sistema de transportes eficaz, que potencie também as sinergias entre os centros urbanos regionais. Nestes devem reforçar-se as vocações e a especialização, através da localização criteriosa de equipamentos e serviços específicos, criando uma imagem de referência de cada pólo urbano. Apesar de a região ser um espaço inquestionavelmente saudável, a consolidação de uma rede hospitalar e de cuidados de saúde de qualidade é condição necessária à criação de uma imagem de atractividade, sem a qual a criação daqueles pólos de desenvolvimento pode estar em causa, pelo que se exige do governo a realização dos investimentos necessários em infra-estruturas e recursos humanos. 

Para o reforço da coesão regional, é essencial que a região consiga falar a uma só voz, o que exige o reforço da cooperação intermunicipal e a criação de uma nova qualidade associativa que permita também aos vários sectores da região falar a uma só voz. Poderão, assim, criar-se condições para o surgimento de efectivas lideranças, capazes de dar voz aos problemas e aos anseios da região.
A Região Norte, ao manter no mesmo universo áreas mais desenvolvidas como Entre-Douro e Minho e áreas mais pobres como Trás-os-Montes e Alto Douro, está a fazer uma espécie de enriquecimento estatístico da capitação de Trás-os-Montes e Alto Douro. Para obviar a que esta região possa deixar de pertencer às zonas prioritárias em termos de apoios e, assim, evitar perder fundos comunitários, deverá proceder-se à divisão da NUT II Norte, separando dela Trás-os-Montes e Alto Douro.  Trata-se de uma questão técnica de redesenho das áreas de planificação, com repercussões importantes no futuro desenvolvimento desta região.

O valor acrescentado bruto da região (VAB) foi, em 1998, 10% da Região Norte e pouco mais de 3% do VAB do país, o produto bruto per capita foi de 70% da média nacional e as exportações efectuadas por empresas com sede na região foram 0,4% das exportações nacionais. Em 2001 os serviços assumem uma clara posição de liderança na criação de emprego (47,3%), mas a agricultura continua a absorver cerca do dobro do emprego (34,6%) do sector secundário (18,1%). Dada a sua fraca relevância, pode dizer-se que a indústria da região é quase inexistente, representando no entanto 2/5 do VAB gerado. Estes números são enganadores e não traduzem as potencialidades e a efectiva riqueza gerada na região, apenas porque as grandes empresas têm a sua sede fora dela, aí declarando a riqueza aqui produzida.

A região é largamente exportadora de energia hidroeléctrica, sem que daí tenham derivado grandes reflexos para a economia regional. A região tem condições para receber cerca de metade do parque eólico nacional previsto e dispõe de elevada aptidão para a produção de energia solar. Tudo, energias limpas. Aceitamos o desenvolvimento e o reforço da produção de energia na região, dado tratar-se de um recurso estratégico para o país. Exige-se, no entanto, que sejam transferidas para a região, pela administração e pelas empresas beneficiárias, as devidas compensações financeiras, de igual modo para a energia hidroeléctrica e solar, tal como já está definido para a energia eólica.

São enormes as potencialidades turísticas da região, nos domínios do termalismo (que representa à volta de 30% do total do país), da fruição da natureza, da cultura e, em geral, do lazer. Para um adequado desenvolvimento e aproveitamento dessas potencialidades é fundamental criar uma imagem de marca/identidade de toda a região que seja sinónimo de alta qualidade nos produtos que oferece, nos serviços que presta, nos eventos que promove. A gestão dos principais eventos promovidos na região deve permitir criar uma agenda regional de referência, com divulgação e promoção a nível nacional.

Para isso é necessário criar uma cultura de profissionalismo na indústria turística que permita a oferta dos nossos produtos em condições de competitividade, face aos cada vez mais elevados padrões de exigência de quem nos procura ou pode procurar.  Para atingir esse objectivo torna-se fundamental apoiar a Escola de Formação Turística em Lamego e concluir o projecto, já iniciado, da Escola de Hotelaria de Bragança.

Há que estimular a criação de ‘joint-ventures’ entre agentes turísticos de Trás-os-Montes e Alto Douro e grupos económicos nacionais ou estrangeiros com interesses no turismo, capazes de garantir vantagens financeiras, novos modelos de gestão e um ‘know-how’ que contribua para aumentar o nível de desenvolvimento turístico. Deve a administração central estabelecer majoração das taxas de comparticipação dos investimentos para fins turísticos no interior, suficientemente compensadoras para ultrapassar os constrangimentos existentes.

A imagem de falta de iniciativa, a que se pretende associar a região, não é totalmente correcta, já que o Estado a abandonou, deixando-a entregue a si própria. Por isso, o revitalizar da iniciativa individual e institucional exige uma nova vontade política para a região, que deverá contemplar maiores incentivos financeiros e fiscais que permitam uma maior deslocalização de empresas para a região, e deve incluir a região no esforço de captação de investimento externo, incluindo o investimento directo estrangeiro, abrindo uma nova dinâmica exportadora à região. O desenvolvimento da região não se pode basear apenas na agricultura e no turismo; a indústria deve assumir também um papel importante, enquanto sector gerador de riqueza.  Há, assim, que definir sem ambiguidades o perfil industrial da região, que não conflitue com a qualidade dos seus recursos ambientais e absorva recursos humanos qualificados.

Reconhece-se a existência de uma bem marcada identidade cultural trasmontana de matriz rural, em permanente e inevitável, se bem que lento, processo de transformação. 

Este reconhecimento implica a obrigação e a necessidade de preservar os traços fundamentais dessa identidade e criar condições para a sua manifestação, sem contudo permitir que a mesma identidade seja um factor redutor no diálogo intercultural, que é possível, desejável e necessário. 

Devem ainda ser acarinhados a recolha e o estudo, com a consequente publicação e divulgação, das suas manifestações, aproveitando o saber fazer e potenciando os hábitos de solidariedade, ajudando dessa forma a fixar a memória de vivências cuja sobrevivência está ameaçada. 

Deve promover-se a defesa e preservação da diversidade linguística existente na região, com particular destaque para a língua mirandesa, também língua oficial de Portugal.

Considera-se que cidadãos cultos são cidadãos mais informados e mais capazes de intervir construtivamente na comunidade e participar assim na construção do destino colectivo. 

Devem pois as instituições públicas de vocação cultural, e especialmente as Autarquias, apostar decididamente na democratização da cultura e na promoção cultural dos cidadãos, afectando para esse fim as verbas e meios materiais e humanos compatíveis, complementando, dessa forma, o papel vital do associativismo.

É também fundamental o incentivo e apoio à actividade das colectividades e dos agentes culturais individuais, bem como a criação de equipamentos e infra-estruturas, cuja carência generalizada condiciona negativamente a acção cultural acima preconizada. 

Por fim, deve ser encarado favoravelmente e estimulado o aparecimento de indústrias da cultura, geradoras não só de valorização cultural, mas também de emprego e desenvolvimento. 

A situação periférica da região em relação à produção de certos bens culturais não a pode afastar da fruição desses bens, possível através de uma efectiva descentralização cultural que incentive a itinerância de todo o tipo de manifestações culturais.

Considera-se fundamental que o governo concretize projectos estruturantes para a região, de que se destacam o Museu do Côa e o Museu do Douro, e a consolidação da rede de arquivos e bibliotecas municipais, bem como a criação de uma rede regional de teatros.

AJUDAMOS A CONSTRUIR ESTE PAÍS. CHEGOU A HORA DE O PAÍS AJUDAR A CONSTRUIR ESTA REGIÃO, ESPAÇO DE OPORTUNIDADE, COM UMA IMAGEM MODERNA, ATRACTIVA E COMPETITIVA.

QUEREMOS DAR O NOSSO MELHOR PARA UM NOVO CICLO DE DESENVOLVIMENTO DE PORTUGAL E FIRMAR COM O GOVERNO ESSE NOSSO EMPENHAMENTO ATRAVÉS DA CELEBRAÇÃO DE UM PACTO DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO PARA A REGIÃO.

Bragança, 28 de Setembro de 2002

Documento elaborado por: 
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